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--CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 

Com base nas disposições da Lei n.º 8.112/1990, julgue os itens a 
seguir. 

51 Idade mínima de dezesseis anos e quitação das obrigações 
eleitorais são requisitos para a investidura em cargo público.  

52 A readequação consiste no retorno do servidor estável ao 
cargo anteriormente ocupado. 

53 É vedado ao servidor público aposentado o retorno ao 
serviço público a pedido, somente sendo possível a reversão 
por insubsistência dos motivos da aposentadoria por 
invalidez.  

54 Nos casos de falecimento, exoneração, colocação de imóvel 
funcional à disposição do servidor ou aquisição de imóvel 
pelo servidor, o auxílio-moradia será pago por ainda um 
mês. 

55 A ação disciplinar contra servidor que cometa ato ilícito 
punível com suspensão prescreverá em dois anos contados 
da data em que o fato se tornou conhecido; todavia, se tal ato 
ilícito também configurar crime, então se aplicará o prazo 
prescricional da lei penal para a ação disciplinar. 

A respeito de licitação, julgue os seguintes itens. 

56 Concurso é a modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados para escolha de trabalho técnico, científico ou 
artístico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração 
aos vencedores. 

57 Visando-se ao aumento da competitividade sem perda da 
economia de escala, obras, serviços e compras realizados 
pela administração pública poderão ser divididos em tantas 
parcelas quantas forem técnica e economicamente viáveis. 

58 Em caso de guerra ou grave perturbação da ordem, a 
licitação torna-se dispensável. 

59 A licitação é inexigível para aquisição de bem fornecido por 
produtor exclusivo. 

Com relação ao processo administrativo federal, julgue os itens 
que se seguem. 

60 A interpretação da norma administrativa deve observar o fim 
público a que tal norma se dirige, vedada aplicação retroativa 
de nova interpretação. 

61 É permitido que titular de órgão administrativo delegue parte 
de sua competência para titular de outro órgão 
administrativo, ainda que este não seja hierarquicamente 
subordinado àquele.  

62 A edição de atos normativos pode ser objeto de delegação. 

63 A desistência do interessado em relação a processo 
administrativo iniciado por ele próprio implica arquivamento 
dos autos, não podendo a administração pública dar 
prosseguimento ao processo. 

64 A administração pública deve anular seus próprios atos 
quando eivados de vício de legalidade, respeitados os 
direitos adquiridos. 

65 O direito da administração de anular atos dos quais decorram 
efeitos favoráveis aos interessados prescreve em quatro anos. 

Acerca dos atos administrativos, julgue os próximos itens. 

66 A imperatividade do ato administrativo prevê que a 

administração pública, para executar suas decisões, não 

necessita submeter sua pretensão ao Poder Judiciário. 

67 Segundo a Teoria dos Motivos Determinantes, o gestor 

público é obrigado a tomar a atitude descrita como 

impositiva na lei.  

68 O ato administrativo praticado por autoridade incompetente 

pode ser convalidado. 

Julgue os itens subsecutivos, a respeito dos poderes da 

administração pública. 

69 Poder discricionário corresponde à prerrogativa do gestor 

público de avaliar a conveniência e a oportunidade de 

praticar determinado ato administrativo.  

70 O ato administrativo discricionário não é passível de controle 

judicial. 

71 A administração pública exerce o poder disciplinar ao aplicar 

sanções, por exemplo, a um motorista particular que dirige 

seu veículo em velocidade acima da máxima permitida. 

72 Assim como o Poder Legislativo, o Poder Executivo também 

pode editar atos normativos, com base no poder 

regulamentar. 

73 Ao exercer o poder regulamentar, a administração pública 

pode extrapolar os limites do ato normativo primário, desde 

que o faça com vistas à finalidade pública. 

74 Por meio do poder de polícia administrativo, a autoridade 

policial tem competência para convocar testemunha para 

depor em delegacia de polícia. 

Com base no Código de Ética Profissional do Servidor Público 

Civil do Poder Executivo Federal, julgue os itens a seguir. 

75 A criação de comissão de ética com a finalidade de orientar o 

servidor é facultativa às entidades que exerçam atribuições 

delegadas pelo poder público. 

76 É vedado ao servidor público exercer atividade incompatível 

com o interesse público, ainda que tal atividade seja lícita.  

77 O servidor deve respeitar a hierarquia e não contrariar ordens 

de seu superior, ainda que estas estejam em desconformidade 

com os princípios norteadores da administração pública. 

78 É proibido ao servidor público utilizar de notícia obtida em 

razão do exercício de suas funções em proveito próprio ou de 

terceiros. 
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A respeito dos direitos e das garantias fundamentais, julgue os 
itens seguintes. 

79 Se um grupo de moradores do cerrado brasileiro pretender 
fundar associação com intuito de incentivar e promover a 
preservação do meio ambiente, será indispensável uma 
autorização estatal prévia para o funcionamento dessa 
associação. 

80 Situação hipotética: João, cuja mãe é brasileira e cujo pai é 
espanhol e mora em Londres, nasceu em país estrangeiro e 
não foi registrado em repartição brasileira competente. Hoje, 
aos 21 anos de idade, ele reside no Brasil e pretende requerer 
a nacionalidade brasileira. Assertiva: Nesse caso, poderá ser 
conferida a João a condição de brasileiro nato. 

81 O analfabeto não pode realizar alistamento eleitoral e, por 
essa razão, também não pode concorrer a cargo eletivo. 

82 O cancelamento da naturalização em razão de sentença 
transitada em julgado implica cassação dos direitos políticos. 

83 O direito de resposta proporcional a um cidadão que tenha 
sido ofendido não impede o direito à indenização por dano 
material, moral ou à imagem. 

84 Qualquer cidadão brasileiro em pleno exercício de seus 
direitos tem legitimidade para propor ação popular com 
intuito de anular ato lesivo ao patrimônio histórico e cultural. 

85 O mandado de segurança é o remédio constitucional 
adequado para garantir o acesso à informação constante de 
banco de dados de entidades governamentais, uma vez que o 
direito a informação é direito líquido e certo. 

Acerca da organização dos poderes do Estado, julgue os itens 
subsequentes. 

86 O número de deputados e de senadores é definido em lei de 
acordo com o número de habitantes de cada Estado e do 
Distrito Federal. 

87 Compete à Câmara dos Deputados autorizar a instauração de 
processo contra o presidente da República, e ao Senado 
Federal compete o seu processamento e julgamento, nos 
casos de crimes de responsabilidade. 

88 O Ministério Público é órgão do Poder Judiciário. 

89 O presidente da República é a autoridade competente para 
promulgar emendas à Constituição. 

90 A autorização necessária para a instituição de pesquisa de 
riquezas minerais em área indígena é concedida 
exclusivamente pelo Congresso Nacional. 

Com relação à organização político-administrativa da República 
Federativa do Brasil, julgue os itens subsecutivos. 

91 O Distrito Federal é a capital da República Federativa do 
Brasil. 

92 Para que um estado seja incorporado a outro, é necessária 
consulta prévia à população dos dois estados, por meio de 
plebiscito.  

93 Atualmente, não existem territórios federais no Brasil, mas a 
Constituição Federal de 1988 prevê a possibilidade de serem 
criados por meio de lei complementar. 

94 É inconstitucional a parceria entre Estado e entidade 
religiosa que promova educação de jovens e adultos em 
periferias de uma grande cidade, em razão de dispositivo 
constitucional que veda essa aliança.  

No que diz respeito aos princípios fundamentais previstos na 

Constituição Federal de 1988, julgue os próximos itens. 

95 No Brasil, as proibições constitucionais de tortura e 

tratamento desumano decorrem do fundamento da dignidade 

da pessoa humana. 

96 São princípios da República Federativa do Brasil, dentre 

outros, a defesa da paz, da igualdade entre estados e da 

prevalência dos direitos humanos. 

Com relação às normas do direito brasileiro, julgue os itens que 

se seguem. 

97 Todos os tratados internacionais que versem sobre direitos 

humanos são incluídos no ordenamento jurídico brasileiro 

com força de norma constitucional. 

98 Leis complementares passam pelo crivo de quórum 

diferenciado para aprovação. 

  Paulo participou de processo seletivo para ingresso em 

carreira pública federal. O edital do concurso apresentava o 

quantitativo de dezoito vagas, e Paulo foi aprovado na décima 

terceira posição. O prazo de validade da seleção foi prorrogado 

uma vez e ele ainda não foi empossado. 

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens a seguir. 

99 Paulo deverá ser convocado com prioridade sobre novos 

concursados para assumir o cargo. 

100 Ao ser empossado, Paulo estará obrigado a aderir ao regime 

previdenciário complementar ofertado pelo poder público. 

101 O candidato poderá ser contratado por tempo determinado, 

desde que tal condição tenha sido claramente descrita no 

edital de abertura do processo seletivo. 

102 Se Paulo não tiver nascido no Brasil, o órgão contratante não 

poderá dar-lhe posse, em virtude de impedimento de 

investidura a estrangeiros. 

Considerando os ditames constitucionais da administração 

pública, julgue os itens que se seguem. 

103 Uma autarquia federal pode firmar contrato com o poder 

público com a finalidade de ampliar sua autonomia 

financeira e gerencial. 

104 Se um servidor do IPHAN, em exercício profissional, causar 

dano a terceiro, a entidade poderá ser responsabilizada. 

105 Mesmo pertencendo ao quadro da administração indireta, 

o IPHAN deve obedecer aos preceitos da legalidade, 

da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e 

da eficiência. 
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Acerca dos princípios orçamentários, julgue os itens seguintes. 

106 Quando o Poder Legislativo local não consegue apreciar, 
discutir, votar e aprovar a lei orçamentária no prazo 
determinado — dezembro de todo ano —, o ente federativo 
inicia o exercício financeiro seguinte em descumprimento ao 
princípio da anualidade. 

107 Apesar do princípio da unidade, orçamentos públicos 
paralelos podem ser adotados pelos entes federativos em 
decorrência de excepcionalidades, como, por exemplo, no 
caso de calamidades que demandam urgência na aplicação 
de recursos públicos.  

108 Operação de transferência de recursos entre entes federativos 
não fere o princípio do orçamento bruto. Nesse caso, os 
recursos deverão ser incluídos como despesa no orçamento 
do ente que transfere e, como receita, no orçamento daquele 
que os receber.  

109 Pelo princípio do equilíbrio, o ente que apresenta déficit 
orçamentário em exercício financeiro está impedido de 
contratar quaisquer operações de crédito no exercício 
subsequente, até que consiga equilibrar a diferença entre 
despesas e receitas. 

Em relação ao orçamento público e seus preceitos, julgue os 
próximos itens. 

110 Orçamento é o plano contábil que expressa como as ações de 
governo serão executadas, por meio da aplicação de recursos 
(despesas) e suas formas de financiamento (receitas). 

111 O orçamento público tem, entre outras funções, a de reduzir 
as desigualdades entre as diversas regiões do país. 

112 Isenções e anistias financeiras podem ser concedidas pela 
União, desde que seus efeitos sejam apresentados em 
demonstrativos que acompanhem o projeto de lei 
orçamentária submetido à apreciação legislativa. 

Acerca da gestão arquivística, julgue os itens a seguir. 

113 O arquivo permanente é destinado à guarda de documentos 
que perderam seu valor administrativo, mas que ainda 
possuem valor legal ou histórico. 

114 O arquivo é composto, em sua maioria, de documentos 
originais e respectivas cópias.  

115 A correspondência oficial que trata de informações de 
caráter pessoal é classificada como ostensiva. 

116 A avaliação de documentos é uma das atividades precípuas 
da área de protocolo, visto que subsidia a criação da tabela 
de temporalidade dos documentos.  

A respeito da gestão eletrônica de documentos, julgue os itens 
que se seguem. 

117 O documento digital que não permite alteração de forma e 
conteúdo é considerado estático.  

118 Após a microfilmagem, os documentos oficiais ou públicos 
com valor de guarda permanente poderão ser eliminados, 
desde que se garanta sua inutilização por completo.  

119 Documentos eletrônicos, ao contrário dos convencionais, não 
podem ser considerados completos em relação à sua forma 
intelectual somente pela inclusão de data e assinatura.  

120 O conteúdo de bases de dados dinâmicas não pode ser 
considerado documento arquivístico.  

Espaço livre 


